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ALBA   APROVA   REQUERIMENTO   DE   
URGÊNCIA   PARA   PL   QUE   AUTORIZA   
EMPRÉSTIMO   DE   R$   1,5BI   PELO   ESTADO   

  

   admin     16   Março,   2021     

A   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (Alba)   aprovou,   em   sessão   extraordinária   virtual   o   
requerimento   de   urgência   feito   pelo   governo   do   estado   para   apreciação   do   Projeto   de   Lei   nº   
24.104/2021,   que   permite   o   poder   Executivo   contratar   um   empréstimo   de   R$1,5   bilhão   junto   ao   
Banco   do   Brasil   para   tocar   obras   de   infraestrutura   na   Bahia.   A   sessão   foi   comandada   pelo   
deputado   Adolfo   Menezes   (PSD),   presidente   da   Casa.   O   requerimento   de   urgência   9.717/2021   
teve   37   votos   favoráveis   e   14   contra   –   número   suficiente   para   a   apreciação,   que   acontecerá   na   
quarta-feira   (17),   também   em   sessão   virtual.   

A   oposição   argumentou   que   o   volume   do   empréstimo   solicitado   deveria   ser   apreciado   somente   
de   modo   presencial   –   que   está   suspenso   pela   Alba   por   conta   da   pandemia   até   o   próximo   dia   22,   
quando   expira   o   decreto   municipal   em   Salvador   e   Região   Metropolitana   determinando   o   
fechamento   de   atividades   não   essenciais.   O   deputado   Carlos   Geilson   (Podemos)   afirmou   que   
esse   projeto   vai   interferir   nas   contas   públicas   durante   os   próximos   anos   e,   por   isso,   não   deve   
ser   votado   com   urgência,   “mas   após   ser   analisado   amiúde   para   que   se   saiba   onde   vai   cada   
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centavo   a   ser   aplicado”.   O   presidente   da   Alba   discordou   da   argumentação   e   apontou   que   todos   
os   ritos   legislativos   continuam   mantidos,   tanto   na   votação   presencial   quanto   na   remota.   

“É   um   projeto   de   lei   muito   importante,   sim,   mas   não   podemos   deixar   de   trabalhar,   ainda   que   de   
modo   virtual,   por   causa   da   pandemia.   Votações   muito   impactantes   para   o   país   estão   sendo   
feitas   também,   à   distância,   na   Câmara   dos   Deputados   e   no   Senado.   Continuamos   cumprindo   
nosso   dever”,   disse   Adolfo   Menezes.   Integrante   da   bancada   de   oposição,   Hilton   Coelho   (Psol)   
afirmou   que   o   projeto   não   é   bem   fundamentado   e   necessita   de   mais   explicações   sobre   as   
aplicações   do   dinheiro   pedido.    Secretário   estadual   da   Fazenda   (Sefaz),   Manoel   Vitório   
declarou   que   a   proposta   tem   como   objetivo   manter   os   investimentos   públicos   e   compensar   os   
gastos   com   a   Covid-19,   que   já   chegam   a   R$   1,8   bilhão.   

O   empréstimo,   de   acordo   com   o   que   explanou   o   titular   da   Sefaz,   é   para   fazer   face   às   
necessidades   de   investimentos   em   obras   de   infraestrutura,   já   que   o   governo   do   estado   teve   que   
arcar   com   vultosos   e   inesperados   gastos   no   combate   à   pandemia.   “O   governo   do   estado   possui  
boa   saúde   financeira   e   o   governador   Rui   Costa   necessita   dos   recursos   para   tocar   importantes   
obras   de   mobilidade   urbana   e   infraestrutura,   como   a   ponte   Salvador-Itaparica,   o   VLT   do   
Subúrbio,   novos   ramais   do   Metrô   e   a   nova   Rodoviária   de   Salvador”,   disse   o   líder   do   Governo,   
deputado   Rosemberg   Pinto   (PT).   
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IPVA com 5% de desconto vale até este mês para veículos com placas de final 1 e 2 
15 março 2021  
 

 
Foto: Camila Souza/GOVBA 

Os proprietários de veículos com placas de final 1 e 2 têm até os dias 30 e 31 de março, respectivamente, 
para aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), em cota única. Para realizar a transação, o contribuinte deve utilizar uma agência, um caixa 
eletrônico ou um aplicativo do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob, bastando apenas apresentar o 
número do Renavam. No caso de veículos com placas de final 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 0, o condutor também 
poderá pagar com o abatimento de 5%, observado o vencimento na tabela do IPVA 2021. 

O IPVA também pode ser dividido em três parcelas, sem o desconto. Para isso, basta observar os 
vencimentos das cotas na tabela, também de acordo com o número final da placa do veículo. Vale ressaltar 
que quem perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes, devendo 
efetuar o pagamento integral do imposto até a data da última parcela. 

Todas as informações poderão ser consultadas no site www.sefaz.ba.gov.br, Canal Inspetoria Eletrônica – 
IPVA, ou pelo call center da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), no 0800 071 0071 (ligações de 
telefone fixo) e no 71 3319-2501 (para ligações de celular ou de telefone fixo). 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a data de 
vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados também podem ser 
divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No entanto, o proprietário que perder o prazo da 
primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento. O pagamento do tributo referente a embarcações e 
aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de 2021. 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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IPVA com 5% de desconto vale até este mês para
veículos com placas de final 1 e 2

Foto: Divulgação
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IPVA COM DESCONTO VALE ATÉ ESTE MÊS À VEÍCULOS COM PLACAS DE FINAL 1/2

Abatimento é válido para o pagamento à vista, observando as datas que variam de acordo com o final da
placa do veículo

 Os proprietários de veículos com placas de final 1 e 2 têm até os dias 30 e 31 de
março, respectivamente, para aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), em cota única. Para realizar a transação, o
contribuinte deve utilizar uma agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco do Brasil,
Bradesco ou Bancoob, bastando apenas apresentar o número do Renavam. No caso de veículos
com placas de final 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 0, o condutor também poderá pagar com o abatimento de 5%,
observado o vencimento na tabela do IPVA 2021.

 
O IPVA também pode ser dividido em três parcelas, sem o desconto. Para isso, basta

observar os vencimentos das cotas na tabela, também de acordo com o número final da placa do
veículo. Vale ressaltar que quem perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao
parcelamento em três vezes, devendo efetuar o pagamento integral do imposto até a data da
última parcela.

 
Todas as informações poderão ser consultadas no site www.sefaz.ba.gov.br

(http://www.sefaz.ba.gov.br/), Canal Inspetoria Eletrônica – IPVA, ou pelo call center da Secretaria
da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), no 0800 071 0071 (ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501
(para ligações de celular ou de telefone fixo).

 
Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos

até a data de vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados
também podem ser divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No entanto, o

proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento. O pagamento do tributo referente a embarcações e aeronaves deverá ser
efetuado até 1º de junho de 2021.
 

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=24&idNoticia=131163)

Ascom Sefaz , Salvador | 15/03/2021 às 18:04
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AL-BA   aprova   urgência   para   votar   
empréstimo   de   R$   1,5   bi   ao   governo   da   Bahia  
Objetivo   é   investir   em   infraestrutura   

(Foto:   Divulgação)   

Redação   VN   

redacao@varelanoticias.com.br   

Em   sessão   nesta   segunda-feira   (15),   a   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (AL-BA)   
aprovou   requerimento   de   urgência   para   votação   sobre   o   pedido   de   empréstimo   de   R$   
1,5   bilhão   ao   Banco   do   Brasil   solicitado   pelo   governo   do   estado.   O   objetivo   é   investir   em   
infraestrutura.   

Liderada   pelo   deputado   Sandro   Régis   (DEM),   a   bancada   de   oposição   já   havia   divulgado   
posicionamento   contrário   ao   requerimento.   

No   comunicado,   o   democrata   disse:   “Por   entender   que   um   projeto   da   importância   desse   
empréstimo,   primeiro,   não   pode   ser   votado   de   forma   virtual.   É   um   projeto   que   merecia   
maior   conhecimento   e   maior   discussão   dentro   da   Casa,   até   porque   vai   causar,   sem   
dúvidas,   um   grande   impacto   financeiro   futuro”.   

Veículo:   Varela   Notícias     

Data:   15/03/21     



Com   postura   independente   na   Casa,   o   deputado   Hilton   Coelho   (PSOL)   também   votou   
contra   o   requerimento.   

O   governo   argumenta,   como   justificativa   para   o   pedido   de   empréstimo,   que   é   
necessário   para   cumprir   as   necessidades   de   investimentos   em   obras   de   infraestrutura,   
já   que   o   estado   teve   que   arcar   com   gastos   no   combate   à   pandemia.   

“Nenhuma   forma   de   votação   foi   suprimida.   Tanto   oposição   quanto   votação   tem   na   forma   
regimental   de   proceder   a   todos   os   debates.   O   fato   de   estar   distante   não   quer   dizer   que   
estamos   ausentes   da   seriedade   desse   debate”,   rebateu   o   deputado   Zé   Raimundo   (PT).   

Apesar   da   postura   dos   oposicionistas,   o   governo   Rui   Costa   (PT)   tem   maioria   na   AL-BA;   
46   deputados   integram   a   base   de   apoio,   enquanto   17   compõem   a   minoria.   

  



Veículo: Bahia.ba  
Data: 16/03/2021  

 

Maioria na Alba espera votar empréstimo de R$ 1,5 bilhão na quinta-feira (18) 
Nesta segunda-feira, Assembleia Legislativa aprovou a urgência na matéria, 
sem apoio da oposição 

 
Foto: Agência Alba  

A base do governo na Assembleia Legislativa espera votar na próxima quinta-feira (18) o projeto que 
autoriza o executivo a contratar empréstimo de R$ 1,5 bilhão para investimentos em infraestrutura. Nesta 
segunda-feira (15), sob críticas da oposição, o parlamento aprovou a urgência no projeto de lei 24.104/21. 

Segundo o líder do governo na Casa, deputado Rosemberg Pinto (PT), a operação é necessária porque o 
estado redirecionou recursos para o combate à pandemia. “A maioria das obras privadas no Brasil está 
paralisada, e na Bahia não é diferente. O Estado é capaz de motivar e garantir investimentos para gerar renda 
a uma população que depende dessas obras”, defendeu Rosemberg. 

A sessão da próxima quinta está marcada para às 10hs. Nela, Rosemberg Pinto espera costurar o apoio 
também da oposição, como em matérias relativas à pandemia. Segundo o líder da oposição, deputado Sandro 
Régis (DEM), o Executivo tomou emprestado cerca de R$ 6 bilhões, considerando essa matéria. “Isso 
significa quase R$ 1 bilhão em empréstimo por ano. Gestão pública é cuidar bem do dinheiro do povo”, 
disse. 

 
 



Bolsonaro diz que aumento de imposto sobre diesel é culpa de

governadores
 

Governo do Estado da Bahia
A Tarde Online/Bahia - Noticias

segunda-feira, 15 de março de 2021
Procuradoria Geral do Estado - CONFAZ

Clique aqui para abrir a imagem

Aumento do ICMS contribuiu na alta de preços de

combustível e do gás de cozinha. Foto: AFP

O presidente Jair Bolsonaro (sem partido) atribuiu o

aumento da cobrança de ICMS sobre o diesel em

alguns estados do país a governadores. Em conversa

com apoiadores no Palácio do Planalto, nesta segunda-

feira, 15, o mandatário disse que os governadores

querem que os brasileiros 'continuem pagando alto', em

referência ao combustível e o gás de cozinha.

'Dezenove governadores aumentaram o ICMS. Eu

baixei o imposto para ficar mais barato o diesel e o gás

de cozinha e 19 governadores querem que vocês

continuem pagando alto', declarou o presidente.

De acordo com o ato do Conselho Nacional de

Política Fazendária (Confaz), não aumentaram os

impostos na segunda quinzena de março, os estados:

Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso,

Mato Grosso do Sul, Pará e Pernambuco.

Apesar de não constar no ato do Confaz, o governador

do Paraná, Ratinho Junior (PSD), negou nas redes

sociais, neste domingo, 14,, o aumento de ICMS no

estado.

'Não vou autorizar aumento de ICMS aqui no Paraná,

ainda mais de combustível. Há anos não temos

aumento de ICMS no nosso estado, e não vamos

admitir que órgãos de controle econômico façam isso,

justo nesse momento tão difícil', afirmou.

Assuntos e Palavras-Chave: Procuradoria Geral do

Estado - CONFAZ | SEFAZ - Secretaria da Fazenda -

ICMS,Confaz

1
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Brasil   

Governo   autoriza   reajuste   de   até   4,88%   em   remédios   

Reajuste   já   pode   ser   aplicado   pelas   farmacêuticas   

Foto   :   Pixabay   

Por    Juliana   Rodrigues    no   dia   15   de   Março   de   2021   ⋅   13:20   

   A   Câmara   de   Regulação   do   Mercado   de   Medicamentos   (CMED)   autorizou   um   

aumento   de   até   4,88%   nos   preços   de   remédios.   O   reajuste,   publicado   na   edição   de   

hoje   (15)   do   Diário   Oficial   da   União,   já   pode   ser   aplicado   pelas   farmacêuticas.   

Veículo:   Metro1     

Data:   15/03/21     



A   regulação   é   aplicável   a   um   universo   de   mais   de   19   mil   medicamentos   disponíveis   

no   mercado   varejista   brasileiro.   

A   decisão   foi   tomada   no   último   dia   12   pelo   Comitê   Técnico-Executivo   da   CMED,   

órgão   vinculado   à   Agência   Nacional   de   Vigilância   Sanitária   (Anvisa).   Por   meio   da   

entidade,   o   governo   controla   o   reajuste   de   preços   de   medicamentos   periodicamente   

e   estabelece   o   aumento   máximo   que   esses   produtos   podem   atingir   no   mercado.   

O   ajuste   de   preços   foi   feito   15   dias   antes   do   usual,   pois   uma   resolução   da   CMED   
estabelecia   que   os   preços   deveriam   ser   modificados   em   31   de   março   de   cada   ano.   

A   portaria   não   esclarece   o   motivo   da   antecipação.   

  

  
  



  

  
BOLSONARO   AFIRMA   QUE   19   GOVERNADORES   
AUMENTARAM   O   ICMS   SOBRE   O   DIESEL   

  

   admin     15   Março,   2021     

O   presidente   Jair   Bolsonaro   (sem   partido)   questionou   o   aumento   da   cobrança   de   ICMS   sobre   o   
diesel   em   alguns   estados   do   país.   Nesta   segunda-feira   (15),   ao   cumprimentar   apoiadores   na   
saída   do   Palácio   da   Alvorada,   o   chefe   do   Executivo   nacional   disse   que   os   governadores   querem   
que   os   brasileiros   “continuem   pagando   alto”,   em   referência   ao   combustível   e   o   gás   de   cozinha.   

“Dezenove   governadores   aumentaram   o   ICMS.   Eu   baixei   o   imposto   para   ficar   mais   barato   o   
diesel   e   o   gás   de   cozinha   e   19   governadores   querem   que   vocês   continuem   pagando   alto”,   
declarou   o   presidente.   De   acordo   com   o   ato   do   Conselho   Nacional   de   Política   Fazendária   
(Confaz),   não   aumentaram   os   impostos   na   segunda   quinzena   de   março,   os   estados:   Bahia,   
Ceará,   Maranhão,   Minas   Gerais,   Mato   Grosso,   Mato   Grosso   do   Sul,   Pará   e   Pernambuco.   

Apesar   de   não   constar   no   ato   do   Confaz,   o   governador   do   Paraná,   Ratinho   Junior   (PSD),   negou   
nas   redes   sociais,   neste   domingo   (14),   o   aumento   de   ICMS   no   estado.   “Não   vou   autorizar   
aumento   de   ICMS   aqui   no   Paraná,   ainda   mais   de   combustível.   Há   anos   não   temos   aumento   de   
ICMS   no   nosso   estado,   e   não   vamos   admitir   que   órgãos   de   controle   econômico   façam   isso,   
justo   nesse   momento   tão   difícil”,   afirmou.   

Foto:   Reprodução/YouTube   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   15/03/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Gasolina a R$6,19 neste posto Shell do Chame-
Chame

Foto: BJÁ

ECONOMIA (HTTPS://WWW.BAHIAJA.COM.BR/ECONOMIA)

GASOLINA ADITIVADA ESTÁ SENDO VENDIDA A R$6,19 NOS POSTOS DDE SALVADOR

Mesmo com a pandemia e a diminuição do consumo dos combustíveis os preços explodem

   A gasolina aditivada já está sendo vendida a R$6,19 em alguns postos de

combustíveis de Salvador e a gasolina comum a R$5,89 (praticamente R$6,00) o que

representa, em 2021, um aumento de quase 20% nos preços dos combustíveis. O diesel

está senco comercializado nas bombas da capital a R$4.29 e o etanol a R$4,89.

 

   O governo federal alega que já reduziu o que pode nos impostos dos produtos e

acusa alguns estados de exagerar no cobrança do ICMS. Daí que propôs um ICMS

único para todos os estados, o que ainda não foi aprovado.

 

    Na semana passada a direção do Sindicombustíves Bahia divulgou uma nota

informando que o governo do estado da Bahia aumentou por três vezes este mês o

preço de referência para a cobrança do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS), alcançando um aumento acumulado de 36% desde 1º de fevereiro. 

   A Secretaria Estadual da Fazenda (Sefaz) explicou que não fez qualquer alteração na alíquota, que permanece em 28%, e apenas elevou o valor

usado para calcular a cobrança proporcionalmente aos aumentos. 

   O presidente do Sindicombustíveis Bahia, Walter Tannus Freitas, ressaltou em nota que os três reajustes da carga tributária foram aplicados

em curto espaço de tempo e pede uma revisão da política tributária sobre os combustíveis no estado. “Estamos vivendo em uma pandemia e

uma grave crise econômica. Com todos esses aumentos, todos saem perdendo”, acredita. 

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=131160)

Tasso Franco , da redação em Salvador | 15/03/2021 às 11:48

MAIS NOTÍCIAS

(https://www.bahiaja.com.br/economia/noticia/2021/03/15/embalagem-de-flocao-de-milho-da-agricultura-familiar-traz-selo-
baiano,131162,0.html)

(https://www.bahiaja.com.br/economia/noticia/2021/03/15/embalagem-de-flocao-de-milho-da-agricultura-familiar-traz-selo-
baiano,131162,0.html)

EMBALAGEM DE FLOCÃO DE MILHO DA AGRICULTURA FAMILIAR TRAZ SELO BAIANO
(https://www.bahiaja.com.br/economia/noticia/2021/03/15/embalagem-de-flocao-de-milho-da-agricultura-familiar-traz-selo-
baiano,131162,0.html)
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Presidente Adolfo Menezes comandará sessão
virtual

Foto: ALBA
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ALBA SEGUE EM LOCKDOWN ATÉ DIA 22 E VOTA EMPRÉSTIMO DE R$1;5 BILHÃO

Empréstimo que o governo do Estado tomará junto ao BB

 

Depois de consultar lideranças partidárias, o presidente Adolfo Menezes, decidiu

manter a Assembleia Legislativa da Bahia fechada por mais uma semana. A

determinação está em consonância com decisões do governador Rui Costa para a

Região Metropolitana de Salvador, também adotada pelo prefeito da capital, Bruno

Reis, diante da persistência dos elevados índices de infecção, ocupação de leitos de

UTI e clínicos, e dos óbitos ocasionados pelo coronavírus.

 

Portanto, a ALBA estará fechada ao público externo e com restrição de acesso até o

próximo dia 22 de março. Apenas funcionários envolvidos em atividades inadiáveis –

impraticáveis no regime de home office – poderão ingressar no Legislativo que

permanecerá com a portaria desativada. Para o presidente do Legislativo,

infelizmente, as medidas são coerentes com o que a ciência recomenda para esse

momento tão grave da vida nacional – quando os sistemas público e privado de saúde ameaçam entrar em colapso com o recrudescimento da

pandemia.

O deputado Adolfo Menezes reconhece a inquietação que o lockdown acarreta, mas frisa a resiliência das taxas de infecção e mortes por

conta da Covid-19, “especialmente a de ocupação de leitos clínicos e de UTI, apesar do esforço do governo do estado e prefeituras da RMS

que tem disponibilizado novas vagas, mas ainda assim as redes pública e privada continuam perto do colapso”. Ele acredita que com esta

semana adicional de restrição, aliada à colaboração de todos, a corrente de contágios será quebrada e passará a ser descendente – permitindo

a flexibilização e a reabertura do comércio dentro de protocolos rígidos.

SESSÃO VIRTUAL

A continuidade do lockdown não travará, como não tem travado, o funcionamento virtual do plenário, que na última semana aprovou o projeto

autorizando a Embasa a contratar empréstimo de R$500 milhões junto ao Banco do Brasil para ações de saneamento básico na Bahia.

Amanhã, 22.03, está convocada sessão ordinária para apreciação de um pedido de empréstimo feito pelo governador Rui Costa da ordem de

R$1,5 bilhão. A votação remota começa às 15h.

Tasso Franco , da redação em Salvador | 14/03/2021 às 20:06
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Publicado em 15/03/2021 às 14h17.

Bolsonaro afirma que 19 governadores
aumentaram o ICMS sobre o diesel
O presidente disse que diminuiu o imposto para reduzir o preço do
diesel e gás de cozinha, mas que os governadores querem que a
população "continue pagando alto"

Redação

ECONOMIA

Foto: Reprodução/YouTube

 

O presidente Jair Bolsonaro (sem partido) questionou o aumento da cobrança de ICMS sobre o
diesel em alguns estados do país. Nesta segunda-feira (15), ao cumprimentar apoiadores na
saída do Palácio da Alvorada, o chefe do Executivo nacional disse que os governadores querem
que os brasileiros “continuem pagando alto”, em referência ao combustível e o gás de cozinha.

“Dezenove governadores aumentaram o ICMS. Eu baixei o imposto para ficar mais barato o diesel
e o gás de cozinha e 19 governadores querem que vocês continuem pagando alto”, declarou o
presidente.

De acordo com o ato do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), não aumentaram os
impostos na segunda quinzena de março, os estados: Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais,

� �
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Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará e Pernambuco.

Apesar de não constar no ato do Confaz, o governador do Paraná, Ratinho Junior (PSD), negou
nas redes sociais, neste domingo (14), o aumento de ICMS no estado.

“Não vou autorizar aumento de ICMS aqui no Paraná, ainda mais de combustível. Há anos não
temos aumento de ICMS no nosso estado, e não vamos admitir que órgãos de controle
econômico façam isso, justo nesse momento tão difícil”, afirmou.

MAIS NOTÍCIAS

ECONOMIA 07h23 de 16/03/2021

Programa de qualificação profissional do governo abre inscrições
São mais de 6 mil vagas em áreas de tecnologia

ECONOMIA 22h20 de 15/03/2021

Postos devem adequar propagandas de aplicativos de desconto a
decreto
Senacon identificou irregularidades nas promoções oferecidas
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ECONOMIA 18h33 de 15/03/2021
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Apesar das incertezas, B3 sobe 0,6%; dólar tem alta de 1,42%
Papeis da Eletrobras foram destaque do dia, ante expectativa de balanço positivo no quarto trimestre

ECONOMIA 16h16 de 15/03/2021

Inflação no atacado pressiona ainda mais juros básicos
IPA subiu 41%,segunda maior alta do mundo; Copom se reúne nesta semana para definir nova Selic

ECONOMIA 13h06 de 15/03/2021

ANS suspende a comercialização de nove planos de saúde; veja lista
Decisão tem como base reclamações de consumidores em relação à cobertura assistencial no último trimestre
de 2020
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ECONOMIA 13h00 de 15/03/2021

Mesmo durante a pandemia, economia cresce 1,04% e atinge maior
nível desde maio de 2015
De acordo com o Banco Central, a atividade econômica brasileira apresentou alta no nono mês consecutivo
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Estado destina mais R$ 44 milhões para o vale-alimentação estudantil 
15 março 2021  
 

 

Mais um crédito do vale-alimentação estudantil será realizado pelo Governo do Estado, a partir do dia 23 de 
março. O anúncio foi feito pelo governador Rui Costa e pelo secretário da Educação do Estado, Jerônimo 
Rodrigues, durante a aula inaugural da rede estadual de ensino, nesta segunda-feira (15), transmitida pelo 
canal do Youtube Educação Bahia e pela TV Educa Bahia. O ano letivo 2020/21 da rede estadual iniciou 
com o ensino 100% remoto. 

O secretário da Educação, Jerônimo Rodrigues, falou sobre o novo montante destinado ao vale-alimentação 
estudantil. “Serão destinados mais R$ 44 milhões, que, junto aos recursos já creditados até agora, somam R$ 
220 milhões de investimentos com recursos próprios do Estado. Além do vale-alimentação, teremos também 
investimentos nas bolsas de 100 reais para 52 mil estudantes monitores do Mais Estudo. Serão dois 
monitores por turma. E tudo isso ressalta os esforços do governador Rui Costa em assistir aos estudantes e 
às suas famílias, neste momento de pandemia, mesmo com a baixa arrecadação no Estado”, afirmou. 

Todos os estudantes regularmente matriculados na rede estadual de ensino têm direito ao vale-alimentação 
de R$ 55. O recurso, depositado no cartão Alelo e do qual os estudantes já têm acesso, poderá ser usado em 
qualquer um dos 18 mil estabelecimentos que aceitem a bandeira Alelo nos 417 municípios, distritos e 
povoados da Bahia. 

O cartão vale-estudantil é destinado, exclusivamente, para a compra de gêneros alimentícios, como feijão, 
arroz, macarrão, carne, frango, frutas, verduras, café e leite, sendo que a aquisição dos alimentos é de livre 
escolha dos estudantes. A Secretaria da Educação do Estado reforça a orientação para que vá ao 
supermercado apenas um membro da família, seguindo todas as normas de segurança, como o uso de 
máscaras de proteção individual, em função da pandemia do Coronavírus. 

Em caso de dúvida, o estudante deve entrar em contato com a escola onde está matriculado ou pelos canais 
da Ouvidoria (0800 284 0011 e e-mail ouvidoria@educacao.ba.gov). 

Fonte: Ascom/ Secretaria da Educação do Estado 
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Governo da Bahia e russos celebram compra de 9,7 milhões de doses da Sputnik V 
15 março 2021  
 

 

O Governo da Bahia e o Fundo Soberano Russo celebraram o contrato para a compra de 9,7 milhões de 
doses da vacina Sputnik V. O ato ocorreu na tarde desta segunda-feira (15), por meio de reunião virtual, 
entre o governador Rui Costa, o CEO do Fundo Soberano, Kirill Allexandrovich Dmitriev, e o presidente do 
Consórcio Nordeste e governador do Piauí, Wellington Dias. O primeiro lote com doses do imunizante 
chegará à Bahia no mês de abril. 

Na reunião, o governador Rui Costa agradeceu o apoio para viabilizar a chegada das vacinas de forma 
célere. “Foram seis meses de muito trabalho, com ação na Suprema Corte brasileira para viabilizar essa 
compra tão importante da Sputnik V e finalmente tudo deu certo. Estamos passando por uma crise muito 
profunda do sistema de saúde neste pior momento da pandemia. As vacinas nos ajudarão a passar por este 
momento tão difícil. O povo baiano e nordestino agradece muito essa ajuda e esperamos que, a partir dessa 
parceria, possamos concretizar outras parcerias com a Rússia e o laboratório”. 

O CEO do Fundo Soberano Russo também agradeceu a parceria com o Governo da Bahia. “Esta parceria é 
muito importante para o nosso país, nesse contexto de acordos para a produção de vacinas contra o 
coronavírus. Nossa parceria começou no primeiro dia em que assinamos o protocolo de intenções e estamos 
à disposição executar a aquisição das vacinas da melhor forma possível. Lembramos que a Sputnik V já foi 
vendida para 51 países”, afirmou Kirill Allexandrovich Dmitriev. 
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Sudoeste tem reforço na assistência à Covid-19 com abertura de leitos 
15 março 2021  
 

 

A região sudoeste da Bahia ganhou reforço na assistência aos pacientes diagnosticados com Covid-19. São 
20 novos leitos, sendo 10 de terapia intensiva (UTI), no Hospital do Câncer de Caetité. Esta estratégia faz 
parte de um esforço para reduzir a pressão na rede assistencial que atende pacientes graves com a 
confirmação da doença. Com a abertura destes leitos, o sudoeste passa a contar com 84 leitos de UTI adulto 
destinados para o tratamento do novo Coronavírus. 

De acordo com o secretário da Saúde do Estado, Fábio Vilas-Boas, a situação na Bahia, assim como em todo 
o país, é bastante grave. “Estamos trabalhando com taxas de ocupação de leitos de UTI crescentes. Ainda 
temos conseguido abrir leitos tanto em Salvador quanto no interior do estado. Isso tem permitido atender a 
crescente demanda de internação de UTI”, afirma. 

Na tarde desta segunda-feira (15), a taxa de ocupação em UTI adulto na região sudoeste estava em 81%. Ao 
todo são 181 leitos ativos, dos quais 96 clínicos adulto, 84 UTIs e uma UTI pediátrica. 

Fonte: Ascom/ Sesab 

 



Maior cliente de ferrovia na Bahia é alvo de
polêmicas
Especialistas criticam projetos para escoar minério da região

Por André Guilherme Vieira — De São Paulo

16/03/2021 05h01 · Atualizado 

Vista da região da mina de minério de ferro pertencente à Bamin: projeto de linha férrea e porto afetará áreas que
abrigam um santuário ecológico, com �orestas, manguezais e áreas de estuário na Bahia — Foto: Markus
Mauthe/Divulgação

Com licitação conduzida a toque de caixa pelo governo Jair Bolsonaro, o primeiro

trecho da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol) terá como usuário quase

há 4 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
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exclusivo a Bahia Mineração S.A (Bamin). A ela pertence a mina Pedra de Ferro e

projeto de terminal portuário para escoar o minério, operações que geram reação

da população local e ambientalistas.

A Bamin é subsidiária brasileira do Eurasian Resources Group (ERG), do Cazaquistão,

investigado por corrupção no Reino Unido e alvo do Departamento de Justiça

americano (DoJ na sigla em inglês) e do FBI (ver Dona de subsidiária brasileira é

investigada nos EUA). Tais problemas, por ora, não entraram no rol de

preocupações de autoridades brasileiras responsáveis pela liberação dos projetos e

concessões.

Em todas as etapas, o projeto da Fiol contempla 1.527 km de extensão e liga um

futuro porto em Ilhéus a Figueirópolis, no Tocantins, ponto de possível conexão à

ferrovia Norte-Sul (ver mapa acima). O primeiro trecho, único qualificado até agora

para subconcessão, com prazo de 35 anos, tem licitação marcada para 8 de abril na

B3, em São Paulo. Será uma concorrência com participação internacional e vence

quem oferecer o maior valor de outorga fixa. O lance mínimo é R$ 32,7 milhões e o

vencedor fará pagamentos trimestrais de outorga variável dentro do prazo

contratual de 3,43% da receita operacional bruta da ferrovia.

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/03/16/dona-de-subsidiaria-brasileira-e-investigada-nos-eua.ghtml


O segundo trecho, entre Caetité e Barreiras, ainda não licitado, tem 485 km e cerca

de 36% das obras executadas pelo governo e depois abandonadas. O investimento

previsto pelo governo nas obras dos trechos 1 e 2 da Fiol é R$ 6,4 bilhões e mais R$

3,3 bilhões para conclusão de obras remanescentes e outros investimentos da

operação do trecho I.

A porção final da via férrea, com 505 km de Barreiras a Figueirópolis, ainda está em

fase de análises e não se sabe se sairá do papel.

Os estudos para construção da Fiol começaram no governo Lula, em 2008, e

ganharam impulso na gestão Dilma. As obras tiveram início em 2011, sob comando

da Valec. A maior parte da ferrovia cruza território da Bahia, cujos governadores

foram os grandes incentivadores da empreitada. O Estado está nas mãos do PT

desde 2007, com dois mandatos de Jaques Wagner e Rui Costa em sua segunda

gestão.

A carga a ser transportada no primeiro trecho da ferrovia é o minério de ferro

extraído das regiões de Caetité e Tanhaçu. Será levado para os terminais do

Complexo Portuário Porto Sul, na região de Aritaguá, em Ilhéus. Segundo o projeto,

a estrutura terá área de retroporto de 12,2 km quadrados, uma ponte de acesso

marítimo e píer com quebra-mar a ser instalado a 3,5 km da costa.

A Bamin, concessionária do porto, depende dele e da ferrovia para viabilizar a

exploração de sua mina. Mas o projeto de um corredor para exportar o minério da

Pedra de Ferro é controverso. Desde a concepção tem sido alvo de críticas de

ambientalistas, que há anos alertam para o potencial desastroso de um porto em

área costeira habitada por diversificadas e frágeis espécies animais.

O problema não é só o porto. A via férrea passará por uma região conhecida por

abrigar um santuário ecológico. Ao longo de mais de 30 km ao norte de Ilhéus, se

estendem florestas, manguezais e áreas de estuário. É também onde fica a Lagoa

Encantada, espelho d’água de 15 km quadrados que abriga ilhas flutuantes que se

deslocam de acordo com a intensidade do vento, cachoeiras e quatro grutas

engastadas em área de Mata Atlântica até agora inteiramente preservada.



Ameaça ambiental no sul da Bahia

Projeto de mineração é contestado por ambientalistas, produtores rurais e moradores da região

Para dar escala à extração do ferro, será preciso construir uma barragem de rejeitos

no município de Caetité (BA). Ela ficará acima de Guanambi, que conta 84.928

habitantes, e da represa de Ceraíma, que abastece a cidade e Caetité - município

que contava 51.081 habitantes em 2020, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística (IBGE).

A barragem será cinco vezes maior que a do Fundão, que se rompeu em Mariana, e

terá ao menos 12 vezes o tamanho da represa do Córrego do Feijão, que arrebentou
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União (TCU), o relator do processo na Corte, Aroldo Cedraz, reuniu-se com os

ministros de Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, e de Minas e Energia, Bento

Albuquerque. O edital de licitação tinha ficado parado por mais de oito meses no

TCU até o encontro. O projeto portuário ficou por 12 anos na gaveta do governo

baiano. A licença prévia para a implantação do Porto Sul foi emitida em novembro

de 2012 pelo Ibama. A autorização estadual foi concedida na gestão Jaques Wagner.

Procurada, a Bamin disse que está no Brasil há mais de 15 anos e que seus

empreendimentos “possuem todas as licenças necessárias para implementação e

operação de suas atividades e seguem todo o rito de licenciamento ambiental

vigente”.

A Bamin afirmou também que “cumpre todas as condicionantes acordadas” e que a

implantação e operação “estão estruturadas nas melhores práticas”, com padrões

internacionais de gestão, eficiência, excelência e sustentabilidade”.

Segundo o Ministério de Minas e Energia, a mina fará da Bahia “o ºterceiro maior

produtor de minério de ferro do país” e a solução logística de modais mistos “será

âncora para outros depósitos minerais na região por viabilizar a criação de um novo

corredor logístico de exportação de minérios e produtos agrícolas”.

Já o tema do impacto ambiental “cabe às autoridades ambientais e ao Ministério

Público”, disse a pasta.

“Atinente aos riscos da atividade de mineração, como a mencionada lagoa de

rejeitos, estas, além das autoridades ambientais, passam também pelo crivo da

Agência Nacional de Mineração”, afirmou. Para o órgão, o Brasil passou a ter “uma

das legislações mais rigorosas sobre o assunto” em setembro, com a edição da lei

que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens.

O Ministério de Infraestrutura disse que o processo da Fiol “atendeu todas as

exigências legais e passou pela avaliação dos órgãos ambientais e de controle”,

estando apto para o leilão de 8 de abril.

A pasta afirmou ainda que os projetos de concessão de ferrovias seguem “diretrizes

socioambientais e parâmetros exigidos por organização internacional que certifica
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por taboola

iniciativas sustentáveis”. E que a Fiol “está elegível para obter ‘selo verde’, o que

dependerá ainda da iniciativa do futuro concessionário, com possibilidade de

acessar financiamento no mercado global de green bonds”.

Para garantir “maior competitividade”, o Minfra disse estar assegurando a

disponibilização de área para que, “caso deseje, o eventual vencedor do certame

possa instalar seu próprio terminal de uso privado”.
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Sul da Bahia teme que ferrovia traga destruição
Governantes e empreendedores prometem progresso, mas grupos preveem
destruição de biodiversidade

Por Daniela Chiaretti — De São Paulo
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Ana Paranhos: “Imagine o impacto no cacau com os trens cheios de minério” — Foto: Ana Maria Rodrigues/Divulgação

Reynaldo Oliveira dos Santos, 74 anos, sai às 3h30 na sua canoa de oito metros. Vai

com cinco companheiros pescar no mar de Ilhéus, como faz desde os 5 anos. Zé

Neguinho, como é conhecido na colônia de pescadores, aprendeu o ofício com os

avós, os tios e os pais. Com a pesca artesanal criou 25 filhos - sendo 24 mulheres e

cinco delas pescadoras. “Cheguei da pescaria neste instante. Aqui dá pescada, dá

camarão, mas já foi mais forte”, conta. As invasões dos manguezais, construções de

condomínios e a degradação do ambiente “instalada em todo lugar”, como ele diz,

cobram seu preço no maior pesqueiro do sul da Bahia. Agora há uma ameaça

maior: a construção do Porto Sul, no distrito de Aritaguá. “Não é medo que tá

causando. É um pânico grande na gente.”

Uma mina de ferro, um porto e uma ferrovia estão a ponto de mudar para sempre a

terra de vegetação exuberante e o mar rico em peixes do sul da Bahia. A última peça

deste complexo logístico será leiloada em 8 de abril - um trecho de 500 quilômetros

da ferrovia conhecida por Fiol, que pretende integrar o oeste produtor de grãos ao

leste, e desembocar em Ilhéus.

Governantes e empreendedores prometem empregos e progresso onde

ambientalistas, pesquisadores, donos de fazendas e empresários vislumbram um

rastro de destruição de biodiversidade, da vida de comunidades tradicionais e da

vocação local. Um estudo feito em 1993 por pesquisadores do Jardim Botânico de

Nova York identificou na região um “hotspot” de biodiversidade da Mata Atlântica

com a maior diversidade de árvores do mundo. São 450 espécies diferentes em um

só hectare de floresta.



Maria do Socorro: “Por que não modernizam a ferrovia que já existe?” — Foto: Markus Mauthe/Divulgação

A mina de ferro da Bahia Mineração (Bamin), o trecho da ferrovia Fiol e o Porto Sul

produzem controvérsia e resistência. “Estamos falando de um projeto que é um

péssimo negócio. Faz estragos na economia que existe nesta região [da costa do

cacau] e na área onde está o projeto de minério de ferro”, diz Rui Barbosa da Rocha,

fundador do Instituto Floresta Viva, no filme “Uma breve história do progresso”,

dirigido por Markus Mauthe e produzido por André D’Elia.



No sertão da Bahia, na região onde está a mina, há muitos agricultores familiares

que produzem alimentos para quem vive por ali. “Tenho milho na roça, tem

mandioca, tem mamão, tem o suficiente aqui no meu sertão”, fala no documentário

Carlito de Carvalho, que vive desde sempre em Taquaril dos Fialhos, comunidade

rural de Licínio de Almeida. “Muita gente fala: ‘Vixe, a comunidade Taquaril é pobre’.

Ô meu Deus, é uma comunidade muito rica. A hora que entra dentro do Taquaril,

limpa as vistas de qualquer viajante que chega, porque é bonito demais.”

A Pedra de Ferro, da Bamin, é um projeto de extração de minério de ferro e

manganês por 30 anos nos municípios baianos de Caetité e Pindaí. “Trata-se de

empreendimento de grande porte, com alto potencial poluidor”, diz em nota o

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Inema), que concedeu as licenças

da mina. A licença de instalação, de 2019, diz que a área diretamente afetada é de

4.245 hectares. A barragem de rejeitos é de 180 milhões de m3.



Rui Rocha: “Estamos falando de um projeto que é um péssimo negócio” — Foto: Markus Mauthe/Divulgação

“É muito maior que a que rompeu em Brumadinho e coloca em risco uma cidade

inteira e o rio São Francisco”, diz o dentista Evilázio Bonfim, residente de Guanambi,

a 40 quilômetros de Caetité e da mina. Ele explica que a barragem de rejeitos está

acima do reservatório de água da cidade, de 50 milhões de m3. “A cidade não foi

ouvida nesse projeto descabido”, diz Bonfim. Em julho de 2019, 8 mil pessoas foram

às ruas de Guanambi protestar contra a barragem e exigindo audiência pública.

Em Caetité, os conflitos da mineração com as comunidades têm por foco a questão

fundiária. A Bahia tem legislação que institui os fundos e fechos de pasto, áreas

usadas por comunidades para soltar bois e bodes, colher ervas medicinais ou

garimpar ametistas, e que reivindicam a posse coletiva de terras adquiridas pela

Bamin. “São mais de 15 comunidades reivindicando estas terras”, diz José Carvalho,

da Comissão Pastoral da Terra (CPT). A barragem irá se sobrepor a 26 nascentes que

abastecem 3 mil famílias. “Comerciantes defendem o projeto porque acreditam que

trará desenvolvimento e emprego, mas sabemos que isso só se dá na construção,

que o emprego é temporário. As comunidades são contra”, diz ele.

Nota do Inema encaminhada à reportagem lista as licenças concedidas ao projeto

Pedra de Ferro.



Canteiro de obras do Porto Sul, o rio Almada e a Mata Atlântica: projeto controverso que enfrenta resistência há 15
anos — Foto: Markus Mauthe/Divulgação

De Caetité a Ilhéus serão 537 quilômetros de ferrovia. O engenheiro florestal Carlos

Alberto Mesquita se debruçou em documentos para entender a viabilidade da

ferrovia. “Fica evidente que só será viável se, além da carga de minério, tiver

transporte de grãos”, diz. “Ocorre que os três grandes projetos ferroviários hoje em

debate, a Fiol, a Fico e a Ferrogrão, competem pela mesma carga.”

Mesquita integra o Movimento Sul da Bahia Viva formado por cidadãos

preocupados com os riscos sociais e econômicos que os projetos podem trazer.

“Claro que o melhor modal de carga é a ferrovia, mas é preciso observar o que tiver

o menor impacto social”, diz. “Se o empreendimento não vier, será a melhor

oportunidade que a região terá de se desenvolver pelo caminho correto, e não por

algo de altíssimo risco, que pode não gerar desenvolvimento algum e acumular

problemas na região.”

Documentos de novembro de 2020 da Agência Nacional de Transportes Terrestres

com registros do Ibama indicam mais de 450 ocorrências de impactos ambientais

em trechos com supressão irregular de vegetação e processos de erosão na

terraplanagem da ferrovia - 62% de “alta gravidade”. O passivo ambiental, que será

assumido por quem vencer o leilão, é estimado em R$ 500 milhões.



Terraplanagem da Fiol: traçado da ferrovia corta �oresta, divide fazendas e assentamentos e separa povoados ao meio
— Foto: Markus Mauthe/Divulgação

O traçado da ferrovia corta floresta, divide fazendas e assentamentos, separa

povoados ao meio. Terá impacto na biodiversidade e no seu entorno, como na linda

Lagoa Encantada onde mais de mil famílias sobrevivem da pesca. “É um projeto

errado”, argumenta Rui Rocha. “Aqui é um lugar espetacular. Tem maciços de Mata

Atlântica e água abundante, comunidades tradicionais de pescadores e de

pequenos produtores. É o cenário da economia do cacau retratado na literatura de

Jorge Amado”, lembra. São mais de 400 mil hectares de cacau plantados no meio da

Mata Atlântica.

Ana Paranhos Monteiro é da quarta geração de tradicional família da região. Herdou

a fazenda do bisavô, viu a avó enfrentar sem sucesso a “vassoura de bruxa” (praga

que dizimou a cultura décadas atrás) e transformou o legado com produção

orgânica na Fazenda Cruzeiro do Sul e biodinâmica na Nova Juruá. Obras da Fiol já

cortam a propriedade que hoje produz cacau de alta qualidade no sistema

agroflorestal conhecido por cabruca. Tudo o que sai da fazenda - cacau, chocolate,

açaí, banana, limão, jaca - é certificado. “Imagine o impacto se o minério não estiver

envelopado”, teme Ana. Ela diz que o terreno é acidentado e pedregoso. “Como

farão para construir? Vão explodir bombas?”

O Ibama, que licenciou a ferrovia, não respondeu aos questionamentos da

reportagem.



A Valec, empresa que detém a concessão da Fiol, disse em nota que, “até o

momento, os números do meio ambiente refletem o atendimento às

condicionantes do licenciamento ambiental”. Informou 144 sítios arqueológicos

identificados, dos quais 120 resgatados, e disse que se garantiu “resgate e soltura”

de cerca de 20 mil “espécimes de fauna no habitat”. Transplantaram 8.069 cactos,

bromélias e orquídeas de 78 espécies.

“É uma região que deveria estar focada no turismo de baixa intensidade e de

qualidade”, avalia Renato Cunha, coordenador do Grupo Ambientalista da Bahia

(Gambá). Ele elenca os diversos impactos dos três projetos. A mina, além dos rejeitos

e da poluição do ar, pode causar danos à qualidade da água e à produção de

alimentos. A ferrovia fragmenta o território. E o porto afeta os remanescentes de

Mata Atlântica e a pesca artesanal. “Vai na contramão do que estava previsto para a

região”, lembra.

“Este projeto não vai melhorar a vida da população de Caetité nem de Ilhéus. A mina

é uma riqueza finita”, diz Maria do Socorro Mendonça, liderança e fundadora do

Instituto Nossa Ilhéus. Ela lembra a opção de escoar o minério usando a Ferrovia

Centro-Atlântica, que passa a 70 km de Caetité e desemboca no porto de Aratu. “Por

que não modernizam a ferrovia que já existe? O custo é muito menor do que

destruir uma região”, alerta.

Com ela concorda Mario Mantovani, há 30 anos na SOS Mata Atlântica. “O projeto é

equivocado. O investidor hoje não é o mesmo de dez anos atrás”, diz, referindo-se à

primeira versão do porto. “A vocação econômica da região é turismo, cacau de

qualidade, pesca”. São 500 mil turistas por ano na bela costa local. “Não há

justificativa ética, moral ou econômica frente à destruição da maior área de

biodiversidade do planeta.”

A controvérsia em relação ao Porto Sul tem quase 15 anos, quando o projeto teve

início. A resistência foi forte, os ministérios públicos federal e estadual entraram com

ações sucessivas e o preço do minério de ferro caiu - tudo isso fez com que o

empreendimento ficasse em banho-maria. Ressurgiu há pouco, deslocado 12 km da

primeira proposta. O porto ficará em alto-mar, conectado por um píer de três

quilômetros. A obra tem tal complexidade que sua viabilidade ambiental foi



licenciada com 38 condicionantes determinadas pelo Ibama. Os ambientalistas

dizem que não foram cumpridas. O Ibama não respondeu.

Boa parte da população de Ilhéus acredita que o porto trará empregos e

desenvolvimento. Mas a costa do cacau, muito preservada, será fortemente afetada.

Os danos à vida dos pescadores são profundos. “Eu só sei pescar. A empresa tem

feito cursos com os pescadores para fazer doce de banana, artesanato. Queremos

condições de sustentar a família de forma digna”, reclama Zé Neguinho.

Em 2018 foi criado um grupo de trabalho com representantes dos ministérios

públicos estadual e federal, a Procuradoria-Geral do Estado, a Secretaria do Meio

Ambiente e o Inema, a Casa Civil e a Bamin. A intenção era discutir ações preventivas

e soluções reparatórias aos impactos socioambientais do Porto Sul, conta Aline

Valeria Archangelo, promotora regional de meio ambiente de Ilhéus.

“Reconhecemos que o Brasil tem poucos portos, que precisa baixar o custo-Brasil,

mas não devia ser em uma região raríssima como esta.”

Em 2019 foi assinado um Termo de Compromisso Socioambiental (TCAS), esclarece

nota enviada pelo Inema. Os ministérios públicos desistiriam das ações judiciais e a

Bamin colocaria R$ 45 milhões, em seis anos, para estudos e investimentos em

monitoramento, fiscalização, recuperação de ecossistemas, planejamento

estratégico e nas unidades de conservação. “São mais que estudos, são

ferramentas”, diz Manoel Serrão, superintendente de programas do Funbio,

organização que vai gerenciar os programas do TCAS. “Normalmente estes ajustes

vêm depois. Estaremos preparados antes”, diz.

“Uma mina com ciclo de vida de 20 a 30 anos não justifica alteração tão profunda do

território”, diz Miguel Calmon, consultor sênior do WRI Brasil. “O conjunto da ópera

não faz sentido e não temos clareza dos impactos”. Ele registra a especulação de

terras que empreendimentos assim produzem: “Só na expectativa de que a terra irá

valorizar, o pessoal começa a converter a floresta.” O projeto, acredita, “é dado como

certo”. Calmon não se diz “contra a iniciativa em si”, mas argumenta que “qualquer

empreendimento desta envergadura tem obrigação de desenvolver o território de

modo sustentável”.



Amarildo Novais Arcanjo, o Báu, é líder dos pescadores da Barra Norte. Pesca todos

os dias em alto-mar. “Rapaz, somos crescidos e criados nisso. Com o porto, como

vamos fazer? Tenho até a sexta série. Hoje até pra correr atrás do caminhão do lixo

tem que ter ensino fundamental.” São milhares de pescadores na região e os

recursos pesqueiros já andam escassos. Reivindicam compensação vitalícia. “A gente

que é pequeno acaba sempre no prejuízo”, diz Báu.

Ameaça ambiental no sul da Bahia

Projeto de mineração é contestado por ambientalistas, produtores rurais e moradores da região
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Governo   pede   aval   do   Congresso   para   usar   
'sobras'   de   2020   em   despesas   do   Orçamento   
2021  

União   quer   usar   'superávit   financeiro'   porque,   sem   Orçamento   aprovado,   
não   pode   abrir   crédito   para   driblar   regra   de   ouro.   Economia   pede   urgência   
e   aponta   possível   impacto   já   em   março.   
Por   Jamile   Racanicci,   Sara   Resende   e   Elisa   Clavery,   TV   Globo    —   
Brasília   

15/03/2021   21h25    Atualizado   há   11   horas   
  

O   governo   enviou   ao    Congresso   Nacional    nesta   segunda-feira   (15)   
um   projeto   de   lei   que   flexibiliza   a   execução   dos   gastos   federais   
enquanto   o   Legislativo   não   aprova   o   Orçamento   de   2021.   A   proposta   
permitiria   o   uso   do   "superávit   financeiro"   –   dinheiro   que   estava   
vinculado   e   não   foi   usado   em   2020   –   para   pagar   despesas   que,   hoje,   
estão   travadas.   
A   exposição   de   motivos   que   acompanha   o   projeto   é   assinada   pelo   
ministro   da   Economia,    Paulo   Guedes ,   e   diz   que   a   aprovação   do   texto   
é   "urgente"   e   "imprescindível".   
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“Entre   essas   despesas   [que   dependem   da   aprovação],   destacam-se   a   
folha   de   pagamento   de   pessoal   ativo   de   alguns   órgãos   e   entidades   do   
Poder   Executivo,   os   precatórios,   as   aposentadorias   e   pensões   do   
Regime   Geral   de   Previdência   Social,   e   os   serviços   públicos   
essenciais,   como   a   operação   carro   pipa   no   semiárido   brasileiro,   entre   
outras”,   diz   a   pasta.   

  
O   projeto   de   lei   e   a   exposição   de   motivos   do   Ministério   da   Economia   
não   informam   o   saldo   atual   do   "superávit   financeiro"   que   poderia   ser   
liberado   para   o   pagamento   dessas   despesas.   O   G1   aguarda   retorno   
do   governo   sobre   o   número.   

  
No   caso   do   Regime   Geral   de   Previdência   Social   (RGPS),   39,7%   dos   
benefícios   correm   risco   de   atraso.   Segundo   dados   do   Tesouro   
Nacional,   do   total   de   R$   541,2   bilhões   em   recursos   federais   
destinados   a   aposentadorias   urbanas,   R$   214,8   bilhões   dependem   da   
flexibilização   para   serem   pagos.   Dos   R$   144,5   bilhões   em   
aposentadorias   rurais,   R$   57,3   bilhões   precisam   da   aprovação   do   
projeto   de   lei   para   serem   liberados.   

  
Essas   despesas,   hoje,   dependem   de   dois   processos   para   serem   
liberadas:   

● que   o   Congresso   aprove   a   Lei   Orçamentária   Anual   de   2021   –   o   
que,   em   tese,   deveria   ter   ocorrido   ainda   em   2020;   

● que,   em   seguida,   o   governo   federal   envie   e   o   Congresso   aprove   
um    crédito   suplementar   de   R$   453,715   bilhões    para   o   
Orçamento   2021.   

https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/08/31/governo-tera-de-pedir-credito-de-r-453-bilhoes-ao-congresso-para-cumprir-regra-de-ouro-em-2021.ghtml


  
--:--/--:--   

Proposta   de   orçamento   para   2021   tem   previsão   de   déficit   de   mais   de   
R$   230   bilhões   
Quando   aprovado,   esse   crédito   suplementar   permitirá   que   o   governo   
federal   contraia   dívida   para   pagar   benefícios,   salários   e   outras   
despesas   –   o   que   é   proibido   pela   regra   de   ouro.   Sem   o   crédito,   o   
governo   é   obrigado   a   contingenciar   pagamentos,   já   que   o   presidente   
que   infringe   a   regra   de   ouro   pode   ser   responsabilizado   por   crime   de   
responsabilidade.   

  
“Ocorre,   porém,   que   a   LOA   2021   poderá   ser   publicada   somente   na   
primeira   quinzena   de   abril,   o   que   impossibilita   a   abertura   de   crédito   
autorizada   nessa   Lei   para   o   atendimento   de   despesas   constantes   do   
órgão   93000,   cuja   execução   já   se   mostra   necessária   no   decorrer   do   
mês   de   março.”   

  
O   "órgão   93000"   citado   pelo   Ministério   da   Economia   é,   justamente,   o   
trecho   do   Orçamento   de   2021   que   reúne   as   despesas   condicionadas   
à   aprovação   de   um   crédito   suplementar.   

  
Além   de   salários   e   aposentadorias,   também   corre   risco   o   repasse   de   
73,4%   (R$   14,4   bilhões)   dos   R$   19,6   bilhões   que   o   governo   federal   
tem   de   transferir   para   o   Fundo   de   Desenvolvimento   da   Educação   



Básica   (Fundeb),   de   acordo   com   cálculos   da   Instituição   Fiscal   
Independente   (IFI).  

  
Orçamento   2021   
O   presidente   do   Senado,    Rodrigo   Pacheco    (DEM-MG),    quer   aprovar   o   
Orçamento   de   2021   até   o   final   deste   mês .   O   projeto   tramita   na   
Comissão   Mista   de   Orçamento   (CMO)    e,   segundo   a   deputada   Flávia   
Arruda   (PL-DF),   presidente   do   colegiado,   será   analisado   na   próxima   
quarta-feira   (24).   

  
Em   seguida,   a   Lei   Orçamentária   Anual   ainda   terá   de   ser   aprovada   no   
plenário   do   Congresso   Nacional   e   encaminhada   à   sanção   
presidencial.   

  
Quando   isso   tudo   acontecer,   o   governo   federal   poderá   enviar   o   
projeto   de   crédito   suplementar   ao   Congresso   Nacional.   O   texto,   
assim   como   o   orçamento-geral,   também   precisa   passar   na   CMO   e   no   
plenário   do   Congresso.   

  
De   onde   virá   o   dinheiro?   
A   saída   encontrada   pelo    Ministério   da   Economia    para   pagar   as   
despesas   correntes   e   cumprir   a   regra   de   ouro,   sem   o   crédito   
suplementar   aprovado   em   2019   e   2020,   é   recorrer   ao   dinheiro   
acumulado   na   conta   única   do   Tesouro   Nacional   em   2020.   

  
Esse   estoque   é   chamado   de   "superávit   financeiro"   e   corresponde   ao   
dinheiro   que   tinha   vinculação   específica   no   Orçamento   de   2020   mas   
não   foi   gasto,   nem   remanejado.   

  
A   ideia   do   governo   é,   até   a   aprovação   do   crédito   suplementar,   
"trocar"   as   fontes   de   receitas   de   algumas   despesas   que,   no   Projeto   
de   Lei   Orçamentária   (PLOA)   de   2021   em   tramitação   no   Congresso,   
estão   condicionadas   ao   crédito   suplementar.   Elas   passariam   a   se   
vincular   ao   superávit   financeiro,   que   já   está   no   caixa.   

  

https://g1.globo.com/politica/politico/rodrigo-otavio-soares-pacheco/
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https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/02/02/pacheco-diz-que-quer-votar-orcamento-de-2021-ate-marco.ghtml
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A   exposição   de   motivos   do   Ministério   da   Economia   não   esclarece   se   
o   saldo   da   conta   única   do   Tesouro   Nacional   será   recomposto   após   a   
aprovação   do   crédito   suplementar.   
  
  



Operação Arinna combate adulteração de combustível em São Paulo
 

Governo do Estado da Bahia
ISTOÉ Online/Nacional - Noticias

segunda-feira, 15 de março de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Arrecadação
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Foi deflagrada, na manhã desta segunda-feira (15), a

segunda fase da Operação Arinna, para desarticular

uma organização criminosa especializada em adulterar

combustível e um tipo de reagente utilizado em veículos

movidos a diesel para a redução de poluentes,

conhecido como Aro 32. Os crimes teriam possibilitado

à organização sonegar tributos federais estimados em

R$ 270 milhões. A Operação Arinna é coordenada pela

Receita Federal, Polícia Rodoviária Federal e o

Ministério Público do Estado de São Paulo, por meio do

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime

Organizado (Gaeco Piracicaba/SP).

Esta etapa decorre da análise dos dados fiscais e

bancários, cujos afastamentos dos sigilos foram

deferidos judicialmente. Essa análise permitiu identificar

o caminho percorrido pelo dinheiro, desde os

financiadores do esquema investigado até os principais

beneficiários finais desses recursos.

Em coletiva realizada na manhã de hoje, a auditora-

fiscal Mirela Batista, explicou que na primeira fase da

operação, deflagrada em outubro de 2020, foi feita a

coleta de várias provas. 'Na primeira fase, já tínhamos

chegado a um principal financiador do esquema, que foi

preso. Agora, identificamos um segundo financiador,

que estava acima do primeiro. Ele é objeto desta

segunda fase, junto com empresas que vinham sendo

usadas para ocultar patrimônio', disse.

Segundo a auditora, esse financiador é um dos grandes

devedores da Fazenda Nacional e a do Estado de São

Paulo. O investigado viabilizou o crédito de R$ 490

milhões nas contas usadas pela quadrilha.

Dos cruzamentos realizados, foi possível chegar aos

mentores do 'esquema'. Para permanecerem ocultos

nas operações de importação e comercialização dos

produtos citados, foram utilizadas contas de terceiros,

que acolheram créditos superiores a R$ 490 milhões no

transcorrer de três anos. De todos investigados na

segunda fase, os recursos financeiros movimentados

estão estimados em R$ 4,8 bilhões.

Segundo os promotores, a estimativa é de que centenas

de postos estejam envolvidos no esquema, mas ainda

ainda não há um levantamento exato.

Ainda segundo a auditora, é possível que este esquema

esteja sendo replicado por outras quadrilhas, por isso é

importante que os consumidores utilizem postos de

combustíveis que sejam confiáveis, 'e de valores de

combustíveis que estejam condizentes com o mercado,

que não utilizem de valores que estejam abaixo, porque

provavelmente pode ter algum problema'.
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Mirela destaca ainda que a operação visa a diminuir

prejuízos tanto para a arrecadação de impostos e para

o consumidor final: 'quando a Receita Federal participa

de uma operação dessa é para coibir prática fraudulenta

e promover a livre concorrência e o livre mercado do

comércio de combustíveis, porque tem empresários

honestos que estão pagando seus impostos e tributos

regularmente, enquanto tem crime organizado

promovendo essas adulterações nos combustíveis. E

também no Aro 32, um reagente feito para diminuir os

poluentes de gases tóxicos, ou seja a adulteração pode

danificar o motor do carro e ainda jogar agentes tóxicos

no meio ambiente. É um duplo prejuízo, tanto para o

meio ambiente quanto para o consumidor final'.

Mandados

Estão sendo cumpridos 11 mandados de busca e

apreensão nas cidades paulistas de Valinhos, Ibaté,

Paulínia, Ribeirão Bonito, Araraquara, Indaiatuba e

Jundiaí, além de Cuiabá e Cocalzinho (MT). O nome da

operação é uma referência à deusa do sol da extinta

civilização hitita.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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PGFN reabre o Programa de 
Retomada Fiscal: empresas em 
recuperação judicial poderão 
renegociar com o Fisco 
Danielle Nascimento e Irini Tsouroutsoglou* 

16 de março de 2021 | 04h00 

 

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) reabriu em 1.º/3/21 os prazos para 

o ingresso no Programa de Retomada Fiscal (Portaria nº 21.562, de 30 de setembro de 

2020), com o objetivo de incentivar a recuperação da atividade produtiva de 

contribuintes que sofreram com os efeitos nefastos da pandemia do coronavírus, 

estimulando, por outro lado, a conformidade fiscal em relação a débitos inscritos em 

Dívida Ativa da União (D.A.U.). 

Através das Portarias PGFN/ME nºs 2.381 e 2.382, de 26 de fevereiro de 2021, que 

entraram em vigor no dia 1º de março de 2021, foram disciplinados diversos 

instrumentos de negociação em âmbito federal, tais como a transação fiscal (individual 

ou por adesão), o negócio jurídico processual e o parcelamento de débitos em condições 

especiais para empresas que se encontram em processo de recuperação judicial, as 

quais poderão liquidar seus débitos com a Fazenda Nacional em até 145 prestações 

mensais, com descontos que podem chegar até 70% do valor total da dívida, utilizando, 

inclusive, precatórios federais próprios ou de terceiros para amortização ou liquidação 

do saldo devedor transacionado. Contudo, deverão se comprometer a manter 

regularidade perante o FGTS e regularizar, no prazo de 90 dias, os débitos que se 

tornarem exigíveis ou forem inscritos em D.A.U. após a formalização do ajuste. 



As empresas que se encontram em recuperação judicial poderão apresentar proposta de 

transação individual anteriormente à concessão da recuperação judicial ou 

posteriormente, desde que o processo de recuperação judicial ainda não tenha sido 

encerrado e que o pedido seja realizado dentro de 60 dias da publicação da Portaria 

PGFN/ME nº 2.382/2020. É possível também, no prazo de 60 dias da entrada em vigor 

da Lei nº 14.112/2020, que essas empresas solicitem a repactuação do acordo de 

transação formalizado anteriormente. 

Além disso, como já era esperado, a Portaria PGFN/ME nº 2.382/2020 regulamentou 

as modalidades de parcelamento previstas nos artigos 10-A e 10-B da Lei nº 

10.522/2002, permitindo que o empresário ou a sociedade empresária em recuperação 

judicial possa parcelar todos os seus débitos fiscais, tributários ou não, constituídos ou 

não, inscritos em Dívida Ativa da União ou não. 

Foram reabertos também os prazos de diversas modalidades de transação por adesão, 

dentre elas a transação extraordinária (Portaria PGFN nº 9.924/2020), a transação 

excepcional (Portaria PGFN nº 14.402/2020, Portaria PGFN nº 18.731/2020 e Portaria 

PGFN nº 21.561/2020) e a transação do contencioso tributário de pequeno valor (Edital 

PGFN nº 16/2020), possibilitando que pessoas físicas e jurídicas possam negociar com 

a Fazenda Nacional, em condições especiais, diretamente através do portal Regularize 

da PGFN, entre 15 de março de 2021 e 30 de setembro de 2021 (até às 19h, horário de 

Brasília). 

Cabe ressaltar que, de acordo com a Portaria PGFN/ME nº 2.382, a PGFN tem como 

obrigação presumir a boa-fé do contribuinte em relação às declarações por ele 

prestadas no momento da formalização da negociação, devendo, outrossim, tornar 

públicas todas as negociações firmadas em âmbito administrativo, ressalvadas as 

informações protegidas por sigilo, o que contribui diretamente para o aumento da 

transparência e da melhora da relação fisco-contribuinte, facilitando, outrossim, 

medidas de controle e fiscalização pela própria sociedade. 

Como visto, o Brasil vem buscando modernização e realizando importantes avanços, 

sobretudo no que tange à cobrança da Dívida Ativa da União, buscando assegurar 



recursos para a garantia de direitos fundamentais e para o custeio das despesas estatais. 

Nesse sentido, o Programa de Retomada Fiscal representa uma importante medida de 

auxílio na recuperação de empresas que venham enfrentando dificuldades financeiras, 

especialmente em tempos de pandemia e de crise econômica mundial. 

*Danielle Nascimento, procuradora da Fazenda Nacional. Pós-graduada 

em Gestão Tributária e em Direito Público, mestre em Finanças, 

Tributação e Desenvolvimento pela UERJ 

*Irini Tsouroutsoglou, advogada, administradora judicial, membro da 

Comissão Permanente de Direito Falimentar e Recuperacional do IASP – 

Instituto dos Advogados de São Paulo e pós-graduada e MBA em Direito da 

Empresa. Especialista em recuperação judicial, falência e reestruturação 

de empresa 
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Remendo novo em tecido velho 
É a PEC Emergencial. Tempo perdido em meio à emergência da crise sanitária 

Felipe Salto, O Estado de S.Paulo 

16 de março de 2021 | 03h00 

No melhor cenário, a chamada PEC Emergencial mudará muito pouco a gestão das 

contas públicas. Costumo dizer que o Brasil é pródigo em criar regras fiscais, mas nem 

tanto em cumpri-las. Desta vez, nem mesmo a criação foi promissora. Eventual ajuste 

decorrente da proposta de emenda à Constituição só virá em 2025. No caso dos Estados 

e municípios, as medidas serão facultativas e sua aplicação, incerta. 

O teto de gastos foi mantido, mas ficou sem sanção para o caso de burla. Rompê-lo 

poderia ensejar, a partir de agora, crime de responsabilidade. Os gatilhos – medidas 

automáticas de ajuste –, que já estavam previstos na regra do teto, serão acionados 

quando as despesas obrigatórias superarem 95% das despesas primárias (não incluem 

juros da dívida), ambas sujeitas ao teto. Os gatilhos impedem reajuste salarial a 

servidores, criação de despesas, correção do salário mínimo acima da inflação e 

contratação de pessoal (a não ser para repor aposentadorias). 

As contas da Instituição Fiscal Independente (IFI), contudo, mostram que os 95% só 

seriam atingidos em 2025. Em 2020 o indicador ficou em 92,6% e em 2021 a projeção é 

de 93,4%. Assim, levando em conta que o objetivo era tomar medidas “emergenciais”, o 

porcentual proposto foi mal calibrado. Algumas áreas poderão acionar gatilhos mais 

cedo, já que a regra será aplicada por Poder e por órgão, mas sem efeito agregado 

relevante. 

Então, não haverá reforço do ajuste fiscal. A ideia do Ministério da Economia era trocar 

o auxílio emergencial pela aprovação de um programa de consolidação fiscal. Isso não 



ocorreu. O auxílio foi viabilizado pela PEC, mas não haverá contenção adicional do 

gasto ou geração de novas receitas em horizonte de quatro anos. 

Mais do que isso, em 2022, ano eleitoral, a porta para reajustes salariais estará aberta. 

O teto de gastos precisará ser observado, mas um eventual espaço orçamentário poderá 

ser canalizado para beneficiar certas categorias do serviço público. Essa não é uma 

tendência nova sob o atual governo. Basta ver que a reforma da previdência dos 

militares, em 2019, garantiu reajustes com custo de R$ 7,1 bilhões já em 2021. O 

restante dos servidores não ganhou o mesmo tratamento. 

Durante a votação da PEC Emergencial na Câmara dos Deputados, o governo firmou 

acordo que enfraqueceu os gatilhos. A possibilidade de barrar as chamadas progressões 

e promoções dos servidores, no cenário de gatilhos acionados, saiu do texto. Em live do 

dia 11 de março, o presidente da República destacou essa blindagem, citando servidores 

da área de segurança pública e das Forças Armadas. A mudança abrange todos, mas 

essa revelação de preferência é digna de nota. 

Na parte que trata do auxílio emergencial, constitucionalizou-se a permissão para 

financiá-lo por crédito extraordinário. Essa prerrogativa já estava prevista na 

Constituição, justificadas a imprevisibilidade e a urgência do gasto. Dado o ritmo lento 

da vacinação, as medidas restritivas à circulação e ao comércio terão de ser mantidas 

para preservar vidas e evitar o colapso total do sistema hospitalar. Isso retardará a 

recuperação da renda e do emprego. O risco é claro: para editar um provável novo 

crédito extraordinário, fora do teto, outra PEC será requerida. 

A PEC Emergencial trata também dos chamados gastos tributários, hoje em torno de 

R$ 308 bilhões – ou 4,3% do produto interno bruto (PIB). São as desonerações, os 

regimes especiais e as isenções tributárias que o Estado carrega há décadas sem 

nenhuma revisão ou avaliação. O texto aprovado obriga o governo a enviar ao 

Congresso, em até seis meses, um plano para redução dessas renúncias. No entanto, 

foram ressalvados programas que correspondem a 50% do volume total. No primeiro 

ano ele teria de diminuir 10% e em até oito anos, a 2% do PIB. Não há sanção prevista 

para o caso de o plano não ser aprovado, como alertou a jurista Élida Graziane. 



As regras criadas para os Estados e municípios contemplam gatilhos iguais aos da 

União, mas o critério é distinto. Se a despesa corrente ultrapassar 95% da receita 

corrente, as medidas poderão ser tomadas. A escolha será do prefeito ou do governador. 

Quem não se ajustar não terá mais aval do Tesouro Nacional em operações de crédito, a 

exemplo de empréstimos em bancos ou organismos multilaterais. No cálculo do 

Tesouro, 14 Estados já estariam em condição de acionar os gatilhos (95%). Contudo, 

pelos dados dos Estados, conforme mostrou a economista Vilma Pinto, nenhum 

governo estadual atingiu 95% em 2020. 

Em resumo, o auxílio sairá do papel, autorizado pela PEC, mas poderá ser insuficiente. 

As compensações, em termos de redução de despesas ou aumento de receitas, não 

vieram. O arcabouço fiscal ficará mais complexo e, no caso da União, dificilmente 

produzirá efeitos concretos antes de 2025, véspera do ano em que a regra do teto 

poderá ser alterada, conforme prevê a Constituição. A PEC é um remendo novo em 

tecido velho. Tempo perdido em meio à emergência da crise sanitária. 
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Atividade surpreende em janeiro, mas tem
fôlego curto
Alta de 1,04% do IBC-Br não deve se repetir em março

Por Anaïs Fernandes e Estevão Taiar — De São Paulo

16/03/2021 05h00 · Atualizado 

Assim como em 2020, março caminha para ser um mês de virada negativa na

atividade brasileira deste ano, afetado pela piora da pandemia e das condições

financeiras. Números oficiais mostram que a economia rodou acima do esperado

há 4 horas
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em janeiro, e indicadores antecedentes de fevereiro também sustentam perspectiva

positiva. Mas não há muito mais o que comemorar à frente, segundo economista.

O Índice de Atividade Econômica do Banco Central (IBC-Br) subiu 1,04% em janeiro,

na comparação dessazonalizada com dezembro, divulgou ontem a autoridade

monetária. O resultado veio bem acima da mediana colhida pelo Valor Data, de

0,5%. Foi a primeira vez que o IBC-Br superou o nível pré-covid (fevereiro de 2020),

em 0,2%. Em relação a janeiro do ano passado, o índice caiu 0,46% e, em 12 meses

(métrica mais estável), recuou 4,04%. Na média móvel trimestral, usada para captar

tendências, porém, subiu 0,83%, ante os três meses até dezembro.

Marcela Rocha, economista-chefe da Claritas, observa que o índice acelerou em

relação ao fim de 2020 e mostrou que, embora o avanço não tenha sido

generalizado - a indústria subiu 0,4% e o setor de serviços, 0,6%, mas o varejo

ampliado (inclui veículos e material de construção) caiu 2,1% -, segmentos com bom

desempenho conseguiram compensar os mais fracos. “É o retrato de que a

atividade tinha começado 2021 melhor do que imaginávamos”, afirma.

Além disso, dados preliminares de fevereiro apontam que a moderação na

economia não foi tão forte, diz ela, citando produção de papel ondulado, fluxo de

veículos pesados, entre outros. A Claritas vê alta de 0,4% no IBC-Br de fevereiro. “O

problema é março. Não podemos comemorar, estamos olhando para o retrovisor.

Inevitavelmente, deve ser bem mais negativo”, afirma Marcela. Ela prevê queda de

0,3% para o Produto Interno Bruto (PIB) do primeiro trimestre.

Se fosse levar em conta só indicadores do primeiro bimestre, a LCA Consultores

poderia estar revisando para cima projeções de atividade, diz o economista Rodrigo

Nishida. “Mas não é o que está acontecendo.” Em março, o que se viu foi a piora

acentuada da pandemia, com medidas de restrição mais severas e percepção de

gravidade maior pela população. “Tudo isso deve chegar à atividade”, diz ele.

Somam-se ao cenário condições financeiras mais apertadas, com desvalorização

cambial, aceleração da inflação e curva de juros mais inclinada, lembra Nishida.
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Dona de subsidiária brasileira é investigada nos
EUA
Bahia Mineração integra um conglomerado do Cazaquistão com negócios em Rússia
e China e intensa atuação na África

Por André Guilherme Vieira — De São Paulo

16/03/2021 05h01 · Atualizado 

À frente de um dos maiores projetos de exploração mineral do país, a Bahia

Mineração S.A (Bamin) é uma das empresas subsidiárias de um conglomerado do

Cazaquistão, o Eurasian Group Resources (ERG), com negócios na Rússia e na China

e intensa atuação na África - sobretudo no Congo, Zimbábue, Mali e África do Sul. No

Cazaquistão, o grupo detém mais de um terço das operações da indústria minerária

e metalurgia.

O grupo está por trás da promessa de investimentos de R$ 4 bilhões em logística e

infraestrutura para ampliar a capacidade de produção da mina de ferro da Bamin na

Bahia.

O ERG mantém braço em Ebène, nas Ilhas Maurício, licenciado para “gestão de

tesouro” e ativos das empresas do grupo. O arquipélago, localizado no Oceano

Índico, é relacionado como paraíso fiscal por organismos internacionais de combate

à lavagem de dinheiro, como o Grupo de Ação Financeira Internacional.

No Brasil, Ilhas Maurício constam de instrução normativa da Receita que listou 53

paraísos fiscais no mundo. Esses países tributam renda com alíquota inferior a 20%

e mantêm sob proteção de sigilo a composição societária de empresas em seu

território, segundo o fisco.
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O ERG é um grupo privado que comprou a Eurasian Natural Resources Corporation

(ENRC) em 2013 e está no centro de investigação da Polícia Federal americana, o FBI.

Os corpos de dois ex-executivos da mineradora arrolados como testemunhas em

uma das maiores investigações sobre fraude no Reino Unido, na qual o alvo é o ERG,

foram achados em motel na cidade de Springfield, no Missouri, em maio de 2015.

Exames detectaram malária como causa dos óbitos. Uma das hipóteses aponta para

assassinato - por ser improvável que duas pessoas contraiam uma doença ao

mesmo tempo e tenham piora de quadro com evolução para morte

simultaneamente.

Os executivos James Bethel e Gerrit Strydom ocuparam cargos de liderança no ERG

da África. O braço africano do grupo é suspeito de pagar propinas a integrantes de

governos no continente. Escritório anti-fraude do Reino Unido, o Serious Fraud

Office (SFO) investiga o caso.

A ERNC (atual ERG) foi fundada por três oligarcas da Ásia Central que assumiram o

controle de valiosas minas do Cazaquistão durante a onda de privatizações que se

seguiu ao colapso da União Soviética, no fim da década de 80. Em 2007, entrou na

bolsa de valores de Londres e chegou a integrar o Índice FTSE, das cem ações mais

negociadas. A ERNC adquiriu minas no Congo, Zimbábue e Mali - transações que

geraram acusações de suborno.

Em 2013 o SFO passou a apurar condutas do grupo na África. Naquele ano, os

fundadores - Alexander Mashkevitch, Patokh Chodiev e Alijan Ibragimov - voltaram a

fechar o capital da empresa e levaram a sede para Luxemburgo.

O ERG também é investigado pelo Departamento de Justiça dos EUA e pela SEC

(equivalente à Comissão de Valores Mobiliários brasileira). Apuram possível “má

conduta grave”, com “pagamentos suspeitos” na compra de ativos de platina de uma

estatal do Zimbábue. O caso passou ao interesse de investigadores americanos

porque em 2008 surgiram indícios de pagamentos de suborno da ERNC ao partido

do então ditador do Zimbábue, Robert Mugabe, além da compra de armas da China

com recursos da Och-Ziff Capital Management Group, Inc. - atual Sculptor Capital,

empresa que oferece serviços de gestão de ativos e que tem sede em Nova York.



por taboola

No Brasil, a Eire Mineração Ltda. mostra a ligação entre a Bamin e o ERG. Cancelada

em dezembro de 2017, a Eire é relacionada na Receita à Bamin e à Bahia Minerals

B.V - uma holding sócia da pessoa jurídica do ERG, domiciliada desde 2008 na

Holanda. Procurado por e-mails que constam de seu site, o ERG não respondeu à

reportagem até a conclusão desta edição.
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Lei do Gás Natural tem alta chance de aprovação
Outros três projetos têm grandes chances de serem aprovados pelo Senado

Por Cristian Klein — Do Rio

16/03/2021 05h00 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados e o Senado Federal pautaram para votação esta semana

seis propostas com relevância econômica que têm alta chance de aprovação nos

próximos 180 dias, segundo projeção do Estudos Legislativos e Análise Política do

Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap/Ello) para o Valor Política.

Entre os três projetos pautados pela Câmara dos Deputados estão o que trata da Lei

do Gás Natural; o que isenta os consumidores do Amapá do pagamento de fatura

de energia elétrica; e o que permite que os pedidos médicos para realização de

exames pré-natais sejam válidos enquanto durar a pandemia.

No Senado Federal, também com alta chance de aprovação, segundo o Cebrap/Ello,

estão os projetos que legislam sobre os direitos da pessoa no momento da

vacinação; o combate à diferença de remuneração entre homens e mulheres; e o

que versa sobre a transferência de saldos financeiros remanescentes dos fundos de

saúde de Estados e municípios.

A probabilidade de aprovação dessas propostas é calculada pelo Cebrap/Ello com

base num modelo estatístico sobre o histórico de votações desde 1988.

O Decisão Legislativa é um serviço exclusivo, desenvolvido em parceria com o

Cebrap/Ello, para acompanhar o processo decisório no Congresso Nacional

sobre temas relevantes para a economia.
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Pacheco cobra MP do auxílio na promulgação
da PEC emergencial
Edição da medida faz parte de acordo que possibilitou aprovação da proposta

Por Renan Truffi, Edna Simão e Marcelo Ribeiro — De Brasília

16/03/2021 05h00 · Atualizado 

Congresso: promulgação deu-se sob protestos da oposição que indicou a derrubada de dispositivo que excepcionaliza
desvinculação de receita dos fundos — Foto: Pedro França/Agência Senado

O Congresso Nacional promulgou ontem a proposta de emenda à Constituição

(PEC) emergencial, que prevê gatilhos para a contenção de gastos públicos e regras

para a retomada do pagamento do auxílio emergencial. Durante a sessão, o

presidente da Casa, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), cobrou do governo federal o envio
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da medida provisória que vai regulamentar o valor do benefício e definir o montante

de pessoas que serão atendidas nesta nova fase.

A edição da MP é parte do acordo que foi construído junto com a equipe econômica

e o Palácio do Planalto. A promulgação teve participação de líderes governistas,

relatores da matéria nas duas Casas e do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL).

O ministro da Economia, Paulo Guedes, e presidente Jair Bolsonaro, no entanto, não

estiveram presentes.

“Desejamos, sinceramente, que esta emenda constitucional que ora promulgamos

ajude a fazer a diferença. Que a pandemia seja vencida pela humanidade e que

possamos em breve voltar a nos abraçar e conviver com a alegria e o afeto tão

próprios do povo brasileiro”, disse Pacheco. “Registro que o Congresso Nacional

aguarda com ansiedade a edição de uma MP que institua o auxílio emergencial”,

emendou.

Pacheco fez uma defesa dos gatilhos fiscais, como forma de evitar a “roleta russa” do

endividamento “perigoso”, mas também criticou a “ortodoxia econômica” daqueles

que não considera a necessidade do auxílio num contexto de pandemia. “Se é

necessário ampliar o gasto com as famílias que neste momento passam por

dificuldade, é necessário também dar ao Poder Executivo mecanismos de controle

das contas públicas”, resumiu.

Lira foi no mesmo sentido de Pacheco. Ele disse que PEC vai permitir o pagamento

do auxílio “sem aventuras fiscais”. “Neste grave momento da vida nacional,

promulgamos importante instrumento para proteção social do povo”, ressaltou.

Já a oposição protestou contra um equívoco que teria derrubado por engano um

dos dispositivos da PEC emergencial. Segundo o líder da minoria no Senado, Jean

Paul Prates (PT-RN), o artigo em questão listava uma série de fundos - como o da

segurança e da ciência e tecnologia - que seriam excepcionalizados da desvinculação

de receita dos fundos. Na avaliação do PT, isso pode permitir que o governo utilize

cerca de R$ 200 bilhões do superávit dos fundos para fazer a amortização da dívida

pública. Presente à sessão, o deputado Afonso Florence (PT-BA) disse que procurou

Arthur Lira e este teria reconhecido o problema.



Diante disso, a oposição deve apresentar uma PEC complementar, “espécie de PEC

paralela”, para corrigir a mudança. “A utilização desses fundos jamais foi deliberada

pelo Senado. Eles foram levados de roldão na Câmara dos Deputados. Em nenhum

momento, aceitamos incluir esses fundos nas desvinculações. Estamos

apresentando uma PEC para corrigir essa distorção. Não concordamos que o

governo retire recursos desses fundos estratégicos para o país”, explicou Jean Paul

Prates.

Pacheco também indicou apoio ao acordo. “Se houver a necessidade de uma

atualização em função desses entendimentos, isso será feito”, concluiu.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico
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Pandemia acentua déficits do país na frente
social
São necessárias nove gerações, 225 anos, para uma criança nascida no grupo dos
10% mais pobres atingir o nível médio de rendimento do país

16/03/2021 05h00 · Atualizado 

Depois da escalada de mortes, um dos balanços mais dolorosos da pandemia do

novo coronavírus é o do estrago que produz na área social. A pandemia prejudica

em várias frentes ao provocar o empobrecimento das pessoas, inviabilizar o

funcionamento normal das escolas, ampliar o desemprego e achatar a renda. Todos

esses problemas ameaçam persistir neste ano no Brasil, que acaba de fechar mais

uma década perdida.

A queda de 4,1% do Produto Interno Bruto (PIB) no ano passado resultou em recuo

de 4,8% do índice per capita. Segundo cálculo do Instituto Brasileiro de Economia da

Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV), baseado em números do Fundo Monetário

Internacional (FMI), o PIB per capita brasileiro teve queda de 0,6%, de 2011 a 2020,

levando em consideração a Paridade do Poder de Compra (PPC). Queda igual

ocorreu na década de 1980, a primeira conhecida como década perdida, sob

influência da crise da dívida externa, do fim do regime militar e da aceleração da

inflação.

A nova década perdida começou com o fim de um ciclo de alta das commodities, foi

marcada por decisões erradas na economia no mandato de Dilma Rousseff e uma

persistente recessão entre o fim de 2014 até 2016, que culminou com o

impeachment da ex-presidente. A partir daí houve uma recuperação medíocre,

atropelada pela greve dos caminhoneiros em 2018, pelo desastre de Brumadinho,

pela crise argentina e pela guerra comercial internacional, em 2019. Análise dos
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especialistas da FGV Claudio Considera e Juliana Trece lembra que o próprio Banco

Central estima que esses três eventos tiraram 0,67 ponto percentual do PIB de 2019.

Como se tudo isso não bastasse, sobreveio a pandemia que jogou o país de volta à

recessão.

Na comparação da variação média anual do PIB per capita, o Brasil registrou recuo

de 0,2%, resultado sofrível em comparação com o crescimento médio anual de 2,5%

dos demais emergentes e de 0,4% da média global.

O desempenho prejudicou o mercado de trabalho, a renda, a educação e a saúde. A

taxa de desemprego atingiu 13,5% em 2020, com o número de desempregados

chegando a 13,9 milhões. No último trimestre de 2020, a população ocupada era de

86,2 milhões de pessoas, quase 10 milhões abaixo do nível pré-covid de 95 milhões.

A renda média do trabalhador ficou em R$ 2.507, com tendência de queda. Como

muitos menos estão empregados, a massa de rendimentos real habitualmente

recebida por todas as pessoas ocupadas somou R$ 210,7 bilhões no quarto

trimestre, número 6,5% inferior ao de igual período de 2019, ou R$ 14,8 bilhões

menor.

O auxílio emergencial funcionou como amortecedor. Mas ele acabou neste ano e

como o desemprego segue elevado, a situação da população mais necessitada ficou

difícil. Segundo cálculos do Ibre/FGV, a pobreza extrema atingiu entre 10% e 15% da

população, em janeiro, e a pobreza, entre 30% e 35% - bem acima dos 9,6% e 25%,

respectivamente, de 2019.

Na educação, se 90% dos alunos de escolas particulares conseguiram interagir com

os professores no ano passado, inclusive com recursos virtuais, segundo a pesquisa

“Juventudes e a pandemia do coronavírus”, apenas 30% dos estudantes da rede

pública foram bem-sucedidos.

A precariedade do ensino vai acentuar as falhas de desempenho dos estudantes

que ficaram entre os 21 piores no mais recente exame internacional Pisa, aplicado

em 2018, pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

(OCDE) em jovens de 15 anos de 79 países.



O conjunto emperra ainda mais a mobilidade social, que, desde os tempos coloniais,

nunca foi fácil no país. Estudo da OCDE de 2018 colocou o Brasil como segundo pior

entre 30 estudados em mobilidade social, medida pelo número de gerações

necessárias para uma criança nascida no grupo dos 10% mais pobres atingir o nível

médio de rendimento do país. No caso do Brasil, seriam necessárias nove gerações,

225 anos. O mesmo número foi atribuído à África do Sul. Somente tinha uma

mobilidade pior a Colômbia, onde o período de ascensão levaria 11 gerações, ou 275

anos. Na dianteira está a Dinamarca, onde a ascensão social leva duas gerações, ou

50 anos. Na média dos países da OCDE, são necessárias 4,5 gerações para que esta

evolução ocorra.

A mobilidade social deveria ser promovida não só porque beneficia as pessoas,

reduz conflitos e favorece a coesão social, qualidades das quais o país está

necessitado, como também é um firme alicerce para o crescimento econômico.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico
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Projeto altera LDO para poder pagar salário de
abril
Medida foi necessária porque desembolso estava travado pela “regra de ouro” das
contas públicas

Por Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

16/03/2021 05h01 · Atualizado 

Sem o Orçamento deste ano aprovado, o governo foi obrigado a encaminhar um

projeto de lei ontem ao Congresso Nacional para alterar a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) de 2021 e, dessa forma, assegurar o pagamento dos salários

dos servidores públicos em abril. O texto, que ainda precisa de aprovação do

Legislativo, viabilizará a execução de parte dos gastos que estão travados devido à

“regra de ouro” das contas públicas - que determina que o governo não pode se

endividar para cobrir gastos correntes.

Segundo fonte ouvida pelo Valor, a expectativa é que a peça orçamentária deste

ano seja votada entre os dias 22 e 26 de março. A previsão anterior era de que até o

dia 20 o Orçamento estivesse aprovado. “O PL é necessário dado o atraso na

aprovação [do Orçamento]”, explicou um técnico da área econômica.

Ao informar o envio do projeto de lei ao Congresso, o Ministério da Economia

informou que o principal objetivo da proposta é permitir a execução de

programações orçamentárias que estão condicionadas à aprovação das operações

de crédito limitadas pela “regra” de ouro e que dependeriam da aprovação da Lei

Orçamentária Anual (LOA) de 2021 para serem remanejadas.

Segundo a pasta, com a aprovação da lei, será possível utilizar, por exemplo, o valor

do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial de 2020 para substituir as
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fontes de operações de crédito.

“O valor a ser substituído ainda está em análise, mas não será suficiente para cobrir

a totalidade das ações”, acrescenta em nota. Atualmente, o ministério calcula que a

insuficiência relacionada à “regra de ouro” está em R$ 453,715 bilhões.

A proposta trata da substituição das fontes de operações de crédito por qualquer

outra, mas o ministério explicou que o superávit financeiro seria responsável pelo

valor mais expressivo. Em nota, a pasta afirmou também que a medida dará maior

flexibilidade à União para efetuar ajustes nas programações orçamentárias na fase

provisória, ou seja, até que seja aprovada a LOA, ainda em tramitação no Congresso.

Entre as despesas que atualmente demandam recursos para o pagamento, o

governo destaca a folha de pagamento de pessoal ativo de alguns órgãos e

entidades do Poder Executivo, os precatórios, as aposentadorias e pensões do

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e serviços públicos essenciais, como a

operação de carro-pipa no semiárido brasileiro.

O ministério explica ainda que as programações que tiverem as fontes de recursos

de dívida substituídas serão executadas de acordo com o que está na LDO e, assim,

não haverá liberação integral. “A suficiência continua a depender da aprovação da

LOA”, explicou em nota.

Para ter validade, o projeto de lei enviado ontem precisa ser aprovado pelo

Congresso Nacional, ou seja, em sessão conjunta por deputados e senadores.

Já o Orçamento de 2021, apresentado no fim de agosto do ano passado pela equipe

econômica, ficou atrasado frente às demandas geradas pela pandemia e ainda

aguarda análise dos parlamentares. A ausência da peça orçamentária limita a

execução orçamentária pelo governo.
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Reforço do Bolsa Família reduziria
desigualdade
Estudo divulgado nesta terça pela OCDE sugere que país deveria priorizar programa
social, em vez de aposentadorias

Por Assis Moreira — De Genebra

16/03/2021 05h00 · Atualizado 

O Brasil poderia ter alcançado progresso duas vezes mais rápido na redução da

desigualdade de renda se tivesse transferido para participantes da Bolsa Família o

dinheiro gasto no aumento automático das aposentadorias.

A conclusão é de Jens Arnold, economista sênior da OCDE, e Matheus Buenos, aluno

da Escola de Economia de Toulouse (França), em novo estudo.

Arnold, que foi o economista responsável para acompanhar a economia brasileira

por vários anos, nota que os gastos sociais superam os 15% do PIB no Brasil, dos

quais 13% são com aposentadoria.

Quando o governo eleva o salário mínimo, isso tem custo fiscal em razão da

indexação dos benefícios da seguridade social no país. O estudo foca no período

2021-2014. O economista nota que a ideia de que os aposentados são os pobres do

Brasil é muito forte e que mexer na indexação ao salário mínimo pode fazer danos à

faixa mais vulnerável da sociedade. No entanto, acrescenta, “a realidade é

completamente diferente”. Cerca de 55% dos brasileiros têm renda menor que o

salário mínimo.

Os autores do estudo concluem que os recursos transferidos para os aposentados,

graças à indexação ao salário mínimo, se tivessem sido colocados no Bolsa Família
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por taboola

teriam levado a um declínio 101% mais forte na desigualdade de renda em 2012,

63% em 2013 e 50% mais em 2014.

Embora o aumento do salário mínimo tenha diminuído significativamente desde

2014, as pressões políticas para crescimento real podem facilmente emergir de novo

na medida em que a economia se recuperar, diz Arnold.
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Sem votação do Orçamento, ministérios
enfrentam restrições para investir
Estratégia tem sido obter verbas extras por intermédio de emendas parlamentares

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

16/03/2021 05h00 · Atualizado 

No meio de março e ainda sem o Orçamento de 2021 aprovado, ministérios vêm

seus cronogramas de investimento atrasar. E, em meio a um duro ajuste fiscal,

reforçam sua articulação no Congresso para elevar suas verbas por meio de

emendas de parlamentares. Esse é o retrato que o Valor colheu, ao consultar os

ministérios sobre a discussão da peça orçamentária.

Segundo a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2021, só é possível executar

despesas correntes de caráter inadiável, enquanto o Orçamento não estiver

aprovado. Por exemplo: é possível pagar salários. Para esses gastos, é liberado a

cada mês um duodécimo da verba prevista para o ano.

Despesas de outros tipos não podem ser feitas. “Portanto, os investimentos

previstos no PLOA [Projeto de Lei Orçamentária Anual] 2021, no montante de R$

63,2 milhões, não podem ser executados”, informou o Ministério da Agricultura.

“Tais condições restritivas trazem impactos significativos, principalmente em relação

às despesas de capital, uma vez que não é possível realizar novas contratações de

investimento e contratos em andamento com baixo saldo de empenho ficam

limitados”, disse o Ministério da Infraestrutura.
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“Na tentativa de mitigar tais dificuldades, as diversas unidades do ministério

promoveram ajustes nos cronogramas dos contratos para se adequarem aos saldos

de empenho disponível, evitando assim a desmobilização das empresas, bem como

mantendo as condições mínimas de conservação do sistema de transporte pelo

qual a pasta é responsável.”

O Ministério da Defesa, por sua vez, informa que não houve impacto no cronograma

de investimentos nem em outras políticas públicas. Mas afirma que dispõe de

menos recursos do que o necessário, conforme a proposta de Orçamento deste

ano. As despesas primárias da pasta correspondem a 1,4% do PIB, quando seriam

necessários 2% do PIB “para a recuperação do poder de combate, conforme consta

no documento da Estratégia Nacional de Defesa, entregue ao Congresso Nacional

em 2020”. As Forças têm continuamente cortado gastos de custeio.

O Ministério de Minas e Energia informou que aguarda a aprovação do Orçamento

para executar os investimentos previstos para 2021. Mas avalia que até o momento

não houve impactos significativos devido à demora. Órgãos que não têm

investimento como foco principal sentem menos o impacto do atraso. “As políticas

públicas sob a responsabilidade do Ministério da Cidadania estão em plena

execução”, informou a pasta.

Da mesma forma, as ações a cargo do Ministério da Mulher, Família e Direitos

Humanos não foram interrompidas. “Existe a permissão para execução de despesas

de custeio de caráter inadiável, até o limite de um doze avos”, disse, por meio de

nota. “Tal autorização permite o atendimento das principais políticas desta pasta.”

O Ministério da Justiça e Segurança Pública também tem funcionado com base nos

duodécimos, segundo informou. A expectativa é que o Orçamento seja votado até o

fim deste mês no Congresso e sancionado em abril

Um dos mais bem-sucedidos nessa estratégia de obter emendas de parlamentares

é o ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes de Freitas. No ano passado, ele

conseguiu R$ 2,5 bilhões extras. Na proposta de Orçamento deste ano, sua pasta

recebeu R$ 7,65 bilhões para despesas discricionárias, o que “certamente será

objeto de ampliação com emendas parlamentares”, segundo o ministério.



por taboola

O expediente é utilizado por outras pastas, como o Ministério da Cidadania. O

Ministério da Agricultura contava com R$ 1,3 bilhão para despesas discricionárias na

proposta do Orçamento de 2021. Solicitou mais R$ 2,8 bilhões, mas não foi

atendido. Após o envio da proposta ao Congresso, porém, foram feitos

entendimentos para mais R$ 650 milhões em verbas.

A pasta informa que, embora a LDO permita o uso de um duodécimo das verbas de

custeio a cada mês, o decreto que contém a programação de gastos do governo

restringe o gasto a 1/18. Por isso, vai pedir ampliação do limite.
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